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Nº 70062058268 (N° CNJ: 0398389-49.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei - Piratini nº 1.538/2014. criação de cargos em comissão. POSTERIOR REVOGAÇÃO pela lei-piratini nº 1.567/2014. PERDA DO OBJETO CONFIGURADA.

1. A presente ação direta de inconstitucionalidade tem por objeto o artigo 4º da Lei - Piratini nº 1.538/2014, bem como parte das Leis-Piratini nºs 1.383/2013, 1.384/2013 e 1.472/2013 relativamente à criação de cargos em comissão e suas atribuições. 

Contudo, após o ajuizamento da presente ação direta de inconstitucionalidade, foi promulgada a Lei - Piratini nº 1.567/2014, em 04DEZ14, que no seu art. 9º revogou expressamente a Lei-Piratini nº 1.538/2014, o que conduz à perda do objeto da demanda.

2. Processo extinto, na forma do art. 267, IV, do CPC. Precedentes conferidos.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO, DIANTE DA PERDA DO OBJETO. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em extinguir a Ação Direta de Inconstitucionalidade, diante da perda do objeto. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro, João Barcelos de Souza Júnior e Jayme Weingartner Neto.
Porto Alegre, 22 de junho de 2015.

RELATÓRIO

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA em face do MUNICÍPIO DE PIRATINI e da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PIRATINI, tendo por objeto parte do artigo 4º da Lei - Piratini nº 1.538, de 30JUN14 e parte do seu Anexo Único, bem como de parte das Leis - Piratini nº 1.383/13, 1.384/13 e 1.472/13.

Nas razões, sustentou o proponente que os 56 (cinquenta e seis) cargos em comissão nominados na inicial, ora objurgados, ou não têm atribuições previstas em lei ou não correspondem a funções de direção, chefia ou assessoramento, o que redundaria em inconstitucionalidade material dos mesmos, por estarem em descompasso com os arts. 19, caput, 20, caput e § 4º; e 32, caput, da CE-89, bem como do art. 37, II e V, da CF-88, aplicáveis aos municípios, por força da norma do caput do art. 8ª da CE-89. Teceu considerações acerca da natureza do cargo em comissão, destacando doutrina e jurisprudência sobre o tema. Aduziu que, na espécie, os cargos criados sob a nomenclatura de diretor, chefe, encarregado ou coordenador, foram investidos pessoas em cargos tipicamente burocráticos, cujo ingresso não foi precedido por concurso público. Analisou o conjunto das atribuições dos referidos cargos, concluindo não serem compatíveis com a natureza do cargo provido em comissão. Asseverou que há inconstitucionalidade material, razão porque requereu a declaração da inconstitucionalidade de parte do artigo 4º da Lei - Piratini nº 1.538, de 30JUN14 e parte do seu Anexo Único, bem como de parte das Leis - Piratini nº 1.383/13, 1.384/13 e 1.472/13.

A inicial da ação foi recebida na decisão de fls. 49 e vº.

Notificados os réus, o Município de Piratini manifestou-se às fls. 60-76 arguindo a prefacial de perda do objeto tendo em vista que à época estava tramitando no Poder Legislativo o Projeto de Lei que revoga a Lei-Piratini nº 1.538/2014, colacionando precedentes jurisprudenciais acerca do tema. Quanto ao mérito defendeu a intenção de acerto da municipalidade e alegou ausência de prova por parte do autor da ação. Ao final, pediu a extinção da ação por inépcia ou pela perda do objeto.

 O Procurador-Geral do Estado manifestou-se às fls. 81-7 defendeu a constitucionalidade da lei impugnada, alegando que os cargos impugnados destinam-se ao atendimento dos encargos administrativos de direção, chefia ou assessoramento, a exemplo de diversos cargos de direção, coordenação e chefia, como os de Diretor de Setor, Divisão ou Unidade, Diretor Executivo, Chefes de Departamento e Chefes de Setor. Afirmou a necesidade de cargos em comissão diante do seu caráter de confiança. Postulou ao final a improcedência da ação.

O Município de Piratini manifestou-se requerendo a juntada a certidão de Vigência da Lei-Piratini nº 1.567/2014 que revogou a lei ora impugnada (fls. 90-1).

Após, foram os autos com vista ao Dr. Eduardo de Lima Veiga, Procurador de Justiça, que opinou pela intimação do Município de Piratini para que junte aos autos cópia integral da Lei-Piratini nº 1.567/2014 e após, seja julgado extinto o feito sem resolução de mérito, face à perda do objeto nos termos do art. 267, IV, do CPC (fls. 93-5).

Vieram os autos. 

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pela extinção da ação direta de inconstitucionalidade, diante da perda do objeto. 

Recordo que se trata de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA em face do MUNICÍPIO DE PIRATINI e da CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE PIRATINI, tendo por objeto parte do artigo 4º da Lei - Piratini nº 1.538, de 30JUN14 e parte do seu Anexo Único, bem como de parte das Leis - Piratini nº 1.383/13, 1.384/13 e 1.472/13.

Primeiramente, destaco que com a juntada da certidão de vigência da Lei - Piratini nº 1.567/2014 à fl. 91 que revogou a Lei - Piratini nº 1.538/2014, tenho que não mais subsiste o objeto da presente ação. 

E neste contexto, tenho que se mostra desnecessária a intimação do Município de Piratini para a juntada da lei nova, com o opinou o ilustre Procurador de Justiça nos autos, pois foi possível o exame de seu inteiro teor mediante acesso do sítio do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul
.

Diante deste contexto, uma vez revogada a lei objeto da ação direta de inconstitucionalidade, a perda do objeto revela-se evidente.

O tema não é novo no âmbito desta Corte, consoante se denota dos seguintes arestos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL n.º 1.914 DE PALMITINHO. EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE TÁXI E TÁXI-LOTAÇÃO. REVOGAÇÃO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. PREJUDICADA A PRETENSÃO POR PERDA DO OBJETO. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada extinta, sem resolução de mérito. 
(ADI nº 70056864986, Tribunal Pleno, rel. Des. Vicente Barrôco de Vasconcellos, j. em 28ABR14);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.685, DE 13 DE DEZEMBRO DE 1989, DO MUNICÍPIO DE ITAQUI, QUE INSTITUI A TAXA DE CONSERVAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ANTENA PARABÓLICA. ALTERAÇÃO PELA LEI MUNICIPAL Nº 3.987, DE 23 DE OUTUBRO DE 2013. PERDA DO OBJETO DA AÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO. A alegação de inconstitucionalidade material reside no fato de ter sido estabelecida a incidência da taxa de conservação e manutenção da antena parabólica sobre todo e qualquer tipo de edificações ou construções localizadas no perímetro urbano do Município (artigo 2º), o que afronta o art. 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 145, inciso II e parágrafo 2º, da Constituição da República. Todavia, com o advento da Lei Municipal nº 3.987, de 23 de outubro de 2013, a qual incluiu o parágrafo único no artigo 2º da Lei Municipal nº 1.685/1989, a taxa de conservação e manutenção da antena parabólica passou a incidir somente sobre os contribuintes que possuam aparelhos receptores do sinal; logo, deve ser extinta a ação, pela perda do objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. 
(ADI nº 70056484967, Tribunal Pleno, rel. Des. Francisco José Moesch, j. em 27JAN14);

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 458/2006 (PARTE DO ART. 2º). MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE. REVOGAÇÃO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ADIN PREJUDICADA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. A superveniência de nova lei que revoga aquela cuja constitucionalidade é questionada determina a extinção do feito por perda superveniente do objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. 
(ADI nº 70022655237, Tribunal Pleno, rel. Des. Arno Werlang, j. em 25NOV13).

Tais as razões pelas quais voto pela extinção do feito, sem resolução do mérito, nos termos do art. 267, IV, do CPC.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (REVISOR) – Acompanho o em. Relator. 
TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70062058268, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, EXTINGUIRAM A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, DIANTE DA PERDA DO OBJETO."






� http://www1.tce.rs.gov.br/aplicprod/f?p=50202:1:1428019949104080:::::





1

